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Directoresmunicipais falham
declaraçõesobrigatórias aoTC
A lei só dá dois meses para declarar
rendimentos mas alguns dirigentes de
Lisboa e Porto estão atrasados ou nunca
o fizeram AR discute se é precisa nova
estrutura para controlar irregularidades

Sódois directoresmunicipaisdaCâ
mara de Lisboa têm em dia as suas
declarações de rendimentos ao Tri
bunal Constitucional TC Dos res
tantes nove que ocupam os respec
tivoscargosháquaseumadécadaou
mais alguns nãoapresentamdecla
raçõeshávários anoseoutrosnunca
o fizeram NaCâmara do Porto dos
seis directores municipais um não
apresentoudeclaraçãode rendimen
tose outronãoa entregadesde 2013
enquantoquatro já cumpriram esta
obrigação legal

A lei de controlo públicoda rique
zados titularesde cargos políticos
que também se aplica aos titulares
de altos cargos públicos obriga a
que esta documentação chegue ao
TC no prazo de doismeses a contar
do início de funções Depois das elei
ções autárquicas de Outubro passa
do todos os directores municipais
de Lisboa e Porto tomaram posse
ou foram reconduzidos nos meses
seguintes pelo que o prazo legal
para a entrega das declarações já se
esgotou
Em Lisboa os únicos dirigentes

que já apresentaram a sua declara
çãonestemandatoforamosdois que
chegaramaos cargos agora Francis
ca Ramalhosa directoramunicipal
de Mobilidade desde Janeiro em
substituição de FátimaMadureira
que subiu a chefe de gabinete de
FernandoMedina declarouos seus
rendimentos ao TC em Fevereiro E
João PedroContreiras novodirector
municipal deRecursosHumanos de
pois da idadeFátimaFonsecaparao
Governo fê lo nomesmo mês
Jáos directoresmunicipais daCul

tura Manuel Veiga de Economia e
Inovação Paulo Soeiro de Carva
lho daHigiene Urbana Victor Viei
ra e das Finanças Paula Costa não
apresentaram qualquer declaração
de rendimentos ao TC apesar de
ocuparemos cargos há vários anos

Também o director municipal de
Gestão Patrimonial António Furta
do nunca entregoutaisdocumentos
desdeque assumiuestas funções em
2015 A sua última declaração data
deAbril de 1996 quando ocupava a
vice presidência do Inatel

A directoramunicipal de Habita
ção eDesenvolvimentoLocal Marta
Sotto Mayor entregou a sua última
declaração emMarço de 2009 três
meses depois de tomar posse Foi
reconduzida no cargo em 2011 em
2015 eno início destemandato mas
noTCnãoháregisto de tal Omesmo
sucedeu com a directora municipal
de Projectos e Obras Helena Bicho
que iniciou estas funções emFeve
reirode 2011 apresentoudeclaração
emAgosto domesmoanoenãomais
o voltou a fazer Em igual situação
está ÂngeloMesquita actual direc
tor de Estrutura Verde Ambiente e
Energia queocupa estaposição em
bora com outro nome desde 2005
e cuja última declaração ao TC data
de Maio de 2011
Foi nesse mês que Jorge Catarino

Tavares assumiu a direcçãomunici
pal de Planeamento Reabilitação e
GestãoUrbanística masnãoháqual
quer declaraçãonoTCqueo indique
Oúltimodocumento entregue aotri
bunal pelo actual directormunicipal
do Urbanismo é deMarço de 2009
quandoocupavao cargo dedirector
municipal deConservaçãoeReabili
taçãoUrbana
Naúltima reorganizaçãodos servi

ços da câmara lisboeta algumas di
recçõesmunicipais ampliaramo seu
âmbito de actuação emudaramde
nome é o caso das doUrbanismo
e da Estrutura Verde Os directores
municipais então nomeados foram
no sem terhavido concursopúblico
A situação mantém se desde 2015
apesardeváriosalertas doPSDedas
promessas do PS de que os concur
sos seriam lançados

Incumprimento só comaviso
Questionada pelo PÚBLICO a Câ
mara de Lisboa lava as mãos do

incumprimento dos seus dirigen
tes Não recai sobre os titulares
dos cargos de director municipal
nenhuma obrigação legal de comu
nicação aos respectivosmunicípios
sobre o cumprimento dos deveres
de comunicação salienta a au
tarquia em resposta enviada atra
vés do gabinete de comunicação
Parte considerável dosdirectores
municipais procedeu à entrega da
documentação junto do Tribunal
Constitucional acrescenta a câ
mara Mas até à semana passada

a situação não tinha mudado con
firmou o PÚBLICO
Apesar denão estarem a cumprir

uma obrigação legal os directores
municipais não foramalvo das san
ções previstas na lei que podem
chegar à demissão e não é prová
vel que venham a sê lo porque
salienta o município na resposta
os titulares dos cargos só entram
em incumprimento definitivo e
consequentemente ficam sujeitos
às respectivas sanções se não
tendo entregue dentro do prazo
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persistam em não entregar após
notificação expressa do tribunal
para o efeito
Até ao momento o Constitucio

nal não tomou qualquer medida
Ao Palácio Ratton chegam milhares
de declarações de rendimentos de
todos os titulares de cargos políti
cos de muitos titulares de cargos
públicos e de gestores públicos A
título de exemplo sempre que há
autárquicas o tribunal recebe ou
devia receber as declarações dos
presidentes das 308 câmaras mu

nicipais dos respectivos vereado
res dos presidentes das empresas
municipais e de outros dirigentes
superiores
No total quase 17 mil pessoas têm

de mostrar os seus rendimentos ao
TC 0 tribunal enviou recentemente

ao Parlamento um parecer em que
se queixa de falta de meios huma
nos e logísticos para fiscalizar todas
as irregularidades E os deputados
estão a ponderar alargar a obriga
ção de entrega a outras pessoas
com responsabilidades públicas
Por isso está também a ser discu
tida a criação de uma nova estrutu
ra a funcionar na dependência do
tribunal mas exclusivamente dedi
cada a estas declarações semelhan
te à que já existe para fiscalizar as
contas dos partidos políticos Para
já existem propostas formais nesse
sentido do Bloco de Esquerda e do
PS enquanto PSD e CDS ponderam
e o PCP se manifesta contra

Na Câmara do Porto só o director
municipal de ServiçosJurídicos José
Paulo Correia de Matos que tomou
posse em Abril de 2017 ainda não
entregou qualquer declaração ao
TC Pedro Martins dos Santos da di
recção municipal de Finanças e Pa
trimónio e Teresa Marques Leite da
Protecção Civil Ambiente e Serviços
Urbanos ambos em funções desde
Novembro passado declararam os
seus rendimentos emJaneiro Adol
fo Marques de Sousa director mu
nicipal da Presidência cumpriu a
obrigação em Dezembro
Já Mónica Guerreiro responsá

vel pela Cultura e Ciência no car
go desde Abril de 2016 entregou
documentos em Janeiro de 2017
E José Barros Duarte que tomou
posse como director municipal do
Urbanismo em Novembro de 2012
apresentou a última declaração em
Janeiro de 2013

O PÚBLICO questionou a autar
quia portuense mas não obteve
esclarecimentos

Em Lisboa a resposta da autar
quia termina com uma garantia
Este município encetará inde
pendentemente de qualquer ac
ção concreta do Tribunal Consti
tucional ou da Procuradoria Geral

da República todas as diligências
necessárias ao cumprimento dos
referidos deveres caso existam si
tuações de incumprimento
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